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Resumo
O artigo analisa o papel de articulação política de Kwame Nkrumah. Sustenta-se que sua 
iniciativa para criar espaços de concertação contribuiu para formar uma agenda continental 
africana. Embora as disputas típicas ao processo de construção política dos Estados tenham 
inviabilizado a unidade efetiva, não impossibilitaram a formação da agenda continental.
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Introdução

O final da década de 1950 e o início dos anos 

1960 foram marcados pela atuação de movimentos 

de libertação nacional em toda a África. O con-

tinente passou a ser cenário da Guerra Fria, com 

atuação das superpotências, ao mesmo tempo em 

que se mantinham, por parte das ex-metrópoles 

coloniais, mecanismos de controle. Os processos 

de independência foram fortemente influenciados 

tanto pela política dos Estados Unidos da América 

(EUA) e União das Repúblicas Socialistas Soviéticas 

(URSS) quanto pela manutenção dos laços de de-

pendência com as antigas metrópoles.

Nesse quadro, cabe chamar atenção para a in-

dependência de Gana em 1957, que embora não 

tenha sido pioneira foi uma das mais significativas 

para o movimento de emancipação dos demais paí-

ses africanos. Gana foi o primeiro país da África 

Subsaariana a se libertar do jugo colonial. Ademais, 

o primeiro presidente ganês, Kwame Nkrumah 

(1909-1972), foi um dos articuladores da Organi-

zação da Unidade Africana (OUA) e um influente 

defensor do pan-africanismo.

Este trabalho tem como objetivo analisar 

a articulação política de Nkrumah ao conciliar o 

processo de luta pela libertação nacional nos paí-

ses africanos com o desenvolvimento da ideia de 

unidade continental. Utilizaremos análise histórica 

e pesquisa bibliográfica descritiva para explorar o 

papel do líder ganês na difusão do Pan-africanismo 

e na construção de uma agenda africana.

Pós-segunda guerra  
mundial e as lutas de 
independência

O pós-Segunda Guerra Mundial foi definido 

por uma nova realidade geopolítica mundial. Babou 

(2010), ao abordar o fim do domínio britânico no 

continente africano, afirma que a conjuntura geopo-

lítica internacional do pós-guerra, por si só, não le-

vou as potências imperiais europeias a desistir de suas 

colônias. Este tipo de argumento – destaca – incorre 

no risco de conceber os decisores políticos coloniais 

como entidades isoladas e autônomas, impermeáveis 

às mudanças que ocorrem nas colônias e motivadas 

unicamente por suas considerações metropolitanas.

Abstract
This article analyzes Kwame Nkrumah’s political articulation. It is argued that his initiative 
to create places of political cooperation has helped to build an African continental agenda. 
Although the disputes typical of the political process of state building have made it impossible 
to establish effective unity, they have not prevented the construction of a continental agenda.
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Resumen
Este artículo analiza el papel de articulación política de Kwame Nkrumah. Se argumenta 
que su iniciativa para crear espacios de concertación ha ayudado a construir una agenda 
continental africana. Aunque las disputas típicas del proceso político de construcción del 
estado han hecho imposible establecer una unidad efectiva, no han impedido la construc-
ción de una agenda continental.
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É claro que o processo de emancipação esteve 

relacionado à dinâmica colonial, mas não exclusi-

vamente. É preciso entender também as questões 

de poder internas. Não se pode pensar que houve 

apenas um caminho para que os novos países afri-

canos se integrassem ao sistema de Estados. Foram 

algumas vias: a do neocolonialismo – uma forma 

de acomodação com as antigas potências coloniais; 

a da barganha – países que se utilizaram da divisão 

entre o Ocidente e o bloco socialista no cenário da 

Guerra Fria para obter vantagens; as revoluções – 

Estados que se aproximaram do bloco socialista e 

desenvolveram seu processo de independência pela 

via revolucionária; e ainda os casos de movimentos 

de libertação claramente aproximados do bloco so-

cialista que não lograram chegar ao poder no con-

texto do processo de independência, mas que sem-

pre foram um “peso” na balança de poder interna (a 

exemplo do Congresso Nacional Africano na África 

do Sul). Esta diversidade de experiências demons-

tra que, embora condicionantes externos existam, a 

dinâmica política africana decorre também de pro-

cessos autóctones.

É neste sentido que o estudo da criação da 

OUA se torna tão importante. Geralmente, qual-

quer discussão a respeito de integração entre Es-

tados toma como norte a integração europeia. 

Entretanto, o continente africano iniciou tão pre-

cocemente quanto a Europa um processo de inte-

gração, embora por outro caminho (guiado mais 

pelo interesse de articulação política do que pelo 

interesse econômico-comercial). O fato de ter bus-

cado na unidade a força para a autonomia mos-

tra como a África oferece ricos elementos para o 

debate teórico na Ciência Política e nas Relações 

Internacionais.

O contexto internacional do momento em 

que a maior parte dos Estados africanos tornaram-se 

independentes (isto é, a segunda metade do século 

XX) era de grande agitação anticolonial por todo 

o continente. Levantes armados em Madagascar, 

Tunísia e Camarões, bem como movimentos não 

violentos na Costa do Marfim foram brutalmente 

reprimidos pela França, enquanto o Reino Unido 

empregava métodos draconianos para conter a in-

surreição Mau-Mau no Quênia (SCHMIDT, 2013, 

p. 18-19). Nenhuma potência colonial aquiesceu à 

independência sem ter sofrido pressões internas, e 

mesmo quando o fizeram, confiavam que poderiam 

transferir o poder político a governos africanos que 

protegessem seus interesses econômicos e políticos.

A estratégia inglesa buscava diminuir seu cus-

to de atuação direta no continente, mantendo ao 

mesmo tempo a sua influência econômica (através, 

por exemplo, da promoção e manutenção da Com-

monwealth). Já a França tentou manter o controle 

das suas colônias de forma mais coercitiva e dire-

ta, como a cooptação da elite política. Por fim, a 

resposta das potências coloniais mais desgastadas 

(Portugal e Bélgica) foi uma intensificação nos me-

canismos de violência, buscando a qualquer custo 

manter os seus domínios (SCHMIDT, 2013)7.

A África continuou sendo fundamental para 

o funcionamento do sistema capitalista europeu, e 

de forma ainda mais intensa, no contexto de cri-

se pós-Segunda Guerra Mundial. Isso exigiu dos 

africanos uma dupla capacidade de articulação: 

primeiro, pela independência política, e segundo, 

pela superação da sua posição dependente no sis-

tema econômico mundial. Assim sendo, a busca 

pela construção de um sentido de solidariedade a 

nível continental não foi uma ilusão sentimental, 

mas decorreu da consciência da utilidade da coo-

peração para vencer este duplo desafio (CHAZAN, 

1999, p. 361).

7 �Além das antigas metrópoles, os EUA, a URSS, China e 
Cuba tiveram forte interação com o cenário africano neste 
período. Entretanto, por questões de espaço, optamos por 
focar na abordagem das ex-metrópoles.
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Kwame Nkrumah e a 
independência de Gana

Apesar de ter se tornado independente apenas 

em 1957, a luta pela libertação de Gana remonta 

aos anos 1940. Um personagem-chave nesta luta, 

Kwame Nkrumah era um homem culto, que havia 

estudado nos Estados Unidos e Reino Unido – lo-

cais onde teve contato com estruturas de organiza-

ção política de resistência e com intelectuais que o 

influenciaram. Entre as correntes teóricas que teve 

contato, destaca-se o Pan-africanismo, cujas origens 

remontam à experiência psicológica e social da diás-

pora africana (HARRIS; ZEGHIDOUR, 2010).

Tendo-se desenvolvido no início do século 

XX, o Pan-africanismo surgiu questionando a for-

ma como eram tratados, em todos os continentes, 

os afrodescendentes, décadas após o fim do tráfico 

de escravos. Desde os primórdios, esteve profunda-

mente ligado às populações de ascendência africana 

do sul dos Estados Unidos e das Antilhas Britânicas 

e fundamentou-se em três eixos: o tráfico de escra-

vos, a colonização europeia e a consciência de raça. 

Por isso, embora inicialmente estivesse associado, 

principalmente, à luta pelos direitos civis dos ne-

gros americanos, tratava-se de uma discussão teóri-

ca ampla o suficiente para ligar-se a outras causas – 

o que aconteceria mais tarde, quando passaria a ser 

associada à defesa da libertação dos países africanos 

do domínio colonial.

Os intelectuais que se ligavam ao movimento 

Pan-africano logo começaram a organizar publica-

ções próprias e a promover eventos. Na primeira 

metade do século XX, ocorreram cinco Congressos 

Pan-africanos, nos anos de 1919, 1921, 1923, 1927 

e 1945 – este último, ocorrido em Manchester, foi 

organizado por W. E. B. Du Bois, que “articulou 

claramente a demanda de soberania total para as 

colônias europeias em África e delineou uma estra-

tégia para alcançá-la” (BABOU, 2010, p. 47).

No período entre o quarto e o quinto Con-

gressos, a filosofia pan-africanista se desenvolveu 

por dois caminhos: o chamado “Pan-africanismo 

Continental” advogava pela união de Estados e po-

vos dentro da África, através de uma união política 

ou cooperação internacional; já o “Pan-africanismo 

da Diáspora” retinha o ethos original relacionado à 

solidariedade entre todos os africanos e seus des-

cendentes fora do continente (AYITTEY, 2010, 

p. 89). Ainda conforme Ayittey (2010), Nkrumah 

participou ativamente do evento ocorrido em Man-

chester, em 1945, e serviu como secretário-geral do 

Congresso Pan-Africano de 1945 a 1947.

De volta a Gana, Nkrumah foi um dos fun-

dadores do Partido da Convenção Popular (CPP), 

cuja agenda política tinha como ponto principal a 

busca pela autonomia, mas que incluía também o 

desejo de “apoiar e ajudar de todas as maneiras pos-

síveis o objetivo de uma África Ocidental unida e 

autônoma” (OKON, 2014, p. 58, tradução nossa).

Em 1951, o CPP obteve uma vitória esma-

gadora nas eleições para o Parlamento da Costa do 

Ouro, assumindo 30 dos 33 assentos e evidencian-

do a habilidade política de Nkrumah de criar uma 

frente unida de militantes pela independência. Este 

resultado se tornaria um ponto de inflexão na his-

tória da colonização da África Negra e seu respal-

do popular evidenciaria a legitimidade da agenda 

política de Nkrumah, inclusive frente aos demais 

Estados africanos.

Quando Gana tornou-se independente, seis 

anos depois, a figura de Nkrumah estava mais forte 

politicamente do que nunca. Ele utilizou seu dis-

curso por ocasião da emancipação para deixar claro 

o compromisso em apoiar outros países africanos 

na luta contra o colonialismo: “Nós vencemos a 

batalha e mais uma vez nos re-dedicamos… Nossa 

independência não terá sentido, a menos que esteja 

ligada à libertação total da África” (NKRUMAH, 

1957, tradução nossa).



29 • Conjuntura Internacional • Belo Horizonte, ISSN 1809-6182, v.16 n.2, p.25 - 32, ago. 2019

Este compromisso superava o discurso. Um 

dos primeiros atos de Nkrumah como presidente 

foi o de organizar duas importantes conferências 

em Acra: a primeira Conferência dos Estados Afri-

canos Independentes (CIAS), em abril de 1958 e a 

Conferência de Todos os Povos Africanos, em de-

zembro de 1958. Ao fazê-lo, o líder ganês levava 

as discussões sobre o Pan-africanismo pela primeira 

vez a solo africano (OKON, 2014, p. 68) e tornava 

Acra um ponto de encontro para forças naciona-

listas, sem a interferência de potências estrangeiras 

(HOUSER, 1988, p. 73). Vale lembrar que naque-

le momento já existiam oito Estados africanos in-

dependentes e nenhum movimento no sentido de 

uma unidade havia sido criado. A iniciativa era algo 

novo mesmo em termos culturais: pretendia unir os 

Estados do Magrebe e Subsaarianos, com enorme 

diversidade em termos de língua, religião e história.

Paralelamente à convocação das conferências, 

Nkrumah criou o Escritório para Assuntos Africa-

nos (BAA), o Centro de Assuntos Africanos e o Ins-

tituto Kwame Nkrumah de Ideologia nos primeiros 

anos de governo (GRILLI, 2017, p. 296). O obje-

tivo era apoiar outros territórios coloniais africanos 

na sua luta pela independência, o que aconteceu 

na prática: o BAA viabilizou a continuidade das 

atividades da União das Populações do Camarões 

(UPC) no exílio e abrigou ativistas e exilados do 

Egito, Quênia, Uganda, Malaui, Congo Belga, An-

gola, Lesoto, Zâmbia e Camarões, de 1958 a 1966 

(TERRETTA, 2010). Gana também concedeu 

empréstimos e bolsas de estudos aos novos Estados 

africanos (BUAH, 1998, p. 188).

Nkrumah preocupava-se com uma possível 

balcanização da África (TUAFO, 2016, p. 30-38). 

Ele cita a divisão federativa da Nigéria em três re-

giões, que antes constituíam um governo unitário, 

como exemplo da política de “dividir para domi-

nar” das antigas potências coloniais – que, segun-

do sua análise, continuavam buscando exercer o 

controle político nos novos Estados (NKRUMAH, 

1963, p. 56). Assim, o líder ganês, em contato com 

seus análogos na Guiné e no Mali, funda em abril 

de 1961 a União dos Estados Africanos (também 

chamada União Gana-Guiné-Mali), que visava har-

monizar as políticas domésticas e externas dos seus 

membros, bem como construir um sistema de de-

fesa conjunto e planejamento econômico comum.

A União dos Estados Africanos declarava-se 

aberta à adesão de qualquer Estado ou federação 

africana que concordasse com seus objetivos. A in-

tenção era que servisse como piloto, levando a uma 

eventual unidade continental completa (NKRU-

MAH, 1963, p. 143). A questão era que regimes 

já estabelecidos, ou conservadores, eram reticentes 

quanto à criação de estruturas com poderes supra-

nacionais (WALLERSTEIN, 1969, p. 37), dando 

preferência à ideia de cooperação econômica e cultu-

ral (BUAH, 1998, p. 188, grifo nosso). Apesar de 

rejeitada, a proposta colocava no centro da discus-

são a união política entre os africanos.

Agenda continental

A Guiné de Sékou Touré foi uma importante 

aliada de Gana. Para Wallerstein (1969), a União 

Guiné-Gana quebraria a “barreira linguística” dos 

países africanos, e mostraria que, para a formação de 

alianças, ter uma mesma língua era menos impor-

tante do que ter uma mesma orientação ideológica. 

Estes dois países, junto à Argélia (em guerra contra a 

França), tornaram-se o núcleo do grupo que buscava 

avançar a agenda da luta pela libertação nacional no 

continente africano. Eles entendiam que a unidade 

deveria relacionar-se a um compromisso político co-

mum (que naquele momento era a emancipação) – 

por isso, Wallerstein (1969) sugere que sua proposta 

seria a de uma “unidade como movimento”.

A mesma mudança na legislação francesa que 

permitiu a Guiné emancipar-se conferiu autonomia a 
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outras repúblicas das antigas federações da África Oci-

dental Francesa (AOF) e da África Equatorial Francesa 

(AEF). Estas, entretanto, preferiram manter-se dentro 

da Comunidade Franco-Africana. Seu tamanho (mui-

tas eram pequenas ou escassamente povoadas), vulne-

rabilidade econômica e falta de saída para o mar acen-

tuavam a dependência em relação à antiga metrópole 

(VISENTINI; RIBEIRO; PEREIRA, 2014, p. 105).

O interesse francês em inviabilizar a construção 

de uma federação política influente pode ser atesta-

do pela iniciativa de promover grupos mais frágeis. 

Assim, contou com o líder marfinense fortemente 

antifederalista Félix Houphouet-Boigny – à frente 

de uma das maiores economias entre suas colônias – 

para criar o Conseil de l’Entente ainda em 1959 (MY-

TELKA, 1974, p. 299). Costa do Marfim e Gabão, 

os dois pivôs econômicos da AOF e da AEF respecti-

vamente, também se recusaram a consentir com uma 

futura união política que reconstituísse tais federações 

no pós-independência (MYTELKA, 1974, p. 297).

Em 1960, tornando-se independentes da 

França, os países que antes compunham a AOF e 

AEF formaram um grupo político de “inércia”, o 

Grupo de Brazzaville, pouco dispostos a avançar 

medidas exclusivamente africanas, preferindo man-

ter seus laços com a França e o Mercado Comum 

Europeu (PADELFORD, 1964, p. 523). Eles cria-

riam em 1961 a União Africana e Malgaxe (UAM), 

com sua própria representação na Organização das 

Nações Unidas (ONU)8, que fazia pressão sobretu-

do à política ganense de incentivo aos movimentos 

de libertação nacional.

A partir da formação da UAM, novas estru-

turas foram criadas gradativamente, fragmentando 

o cenário político africano. Contribuiu para isto a 

8 �Na primeira CIAS, havia-se chegado a um consenso acerca 
da participação dos africanos na ONU: seus representantes 
buscariam a articulação para votar em conjunto nos temas de 
maior interesse, de modo a fortalecer o continente como um 
todo. Com a UAM, este acordo foi desfeito.

crise no Congo9, evento que dividiu as alianças dos 

Estados africanos, fazendo inclusive com que dei-

xassem de votar em conjunto na ONU10.

Foi para discutir a questão do Congo que o 

Rei Mohammed V do Marrocos convocou uma reu-

nião entre líderes africanos em janeiro de 1961. Par-

ticiparam da reunião Gana, Guiné, Mali, a Repúbli-

ca Árabe Unida (presidida por Nasser), o Governo 

Provisório da República Argelina11 (GPRA), a Líbia 

e um observador do Ceilão. Ao final da conferência, 

9 �Em janeiro de 1960, lideranças congolesas e parlamentares bel-
gas reunidos em conferência acordaram que, no dia 30 de junho 
de 1960, o Congo se tornaria independente. Eleições gerais fo-
ram marcadas para maio do mesmo ano e a maioria dos líderes 
estava envolvida na campanha eleitoral quando os belgas convo-
caram uma segunda conferência, desta vez para debater as ques-
tões econômicas. Para Weiss (2012, p. 113) foi nesta reunião, à 
qual foram enviados não os principais representantes congoleses 
da época, mas jovens atores políticos, que se formaram as cone-
xões entre interesses belgas e certos líderes da província de Ka-
tanga, o que resultou na sua predileção pela secessão. O resulta-
do das eleições deu maioria ao Mouvement National Congolais 
(MNC), liderado por Patrice Lumumba, mas a Constituição, 
que havia saído da reunião de janeiro, dava aos belgas a inicia-
tiva sobre quem seria convidado a formar o governo – e num 
primeiro momento buscaram outro nome para o cargo. Quan-
do eventualmente conseguiu assumir como primeiro-ministro, 
Lumumba teve de confrontar a declaração de independência da 
província de Katanga, rica em minérios e controlada pelo parti-
do pró-belga Conakat (Confédération des Associations Tribales du 
Katanga), liderado por Moise Tshombe (WEISS, 2012, p. 114). 
A situação se desenvolveu rapidamente e em setembro de 1960 
o então presidente Joseph Kasavubu (filiado à ABAKO – Allian-
ce des Bakongo) dispensou Lumumba como primeiro-ministro. 
Este questionou a legalidade da ação, mas Kasavubu era apoiado 
pelas Nações Unidas e por elementos do Exército congolês lide-
rados por Joseph-Désiré Mobutu, o que lhe garantiu o controle 
da capital (WALLERSTEIN, 1969, p. 45). A situação fez com 
que a Assembleia Geral das Nações Unidas tivesse que decidir 
qual dos dois líderes teria sua delegação representada no foro e 
os Estados africanos foram forçados a tomar partido, em uma 
votação que revelaria sua divisão sobre o tema.

10 �Os votos dissidentes haviam sido responsáveis pelo apoio 
a Kasavubu na ONU, ainda que os Estados africanos que 
efetivamente tinham tropas atuando na missão no Con-
go naquele momento tenham votado contra este líder 
(WALLERSTEIN, 1969, p. 45-47).

11 �Braço político da Frente de Libertação Nacional, então em 
guerra contra a França.
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os Estados participantes concordaram em manter 

a estrutura política do grupo, que ficou conheci-

do como Grupo de Casablanca. Seu propósito era 

avançar uma agenda que não apenas integrasse po-

liticamente os Estados africanos soberanos, mas que 

criasse consenso em torno de aspirações e planos de 

ação conjuntos (WALLERSTEIN, 1969, p. 55).

Em maio de 1961, outro grupo se formaria. 

Em Monróvia, reuniram-se representantes de 20 

Estados – Etiópia, Libéria, Líbia, Nigéria, Serra 

Leoa, Somália, Togo, Tunísia e os 12 membros da 

UAM. Seu interesse era criar uma estrutura africana 

fortemente ancorada no princípio de não interfe-

rência em assuntos internos de Estados soberanos. 

O Grupo de Monróvia representava a busca por 

uma unidade que derivava de questões pragmáticas 

(como a criação de um banco interafricano). Por 

isso, Wallerstein (1969) sugere que sua proposta se-

ria a de uma “unidade como aliança”.

A divisão criada entre os Estados independen-

tes africanos havia feito recuarem alguns dos seus 

mais importantes desenvolvimentos. O grupo de 

pressão formado pelos representantes africanos na 

ONU, por exemplo, já não funcionava efetivamen-

te. O desejo de recuperar as atividades desse grupo 

e de conter a fragmentação política acabou levando 

à flexibilização do “núcleo revolucionário”. O pri-

meiro passo foi chegar a um acordo sobre o Con-

go, o que foi possível ao articular em duas esferas 

de poder (presidência e parlamento) as lideranças 

apoiadas pelos grupos de Monróvia e de Casablan-

ca. O passo seguinte seria chegar a uma harmoniza-

ção semelhante quanto à unidade africana.

O principal desafio era acomodar os interesses 

divergentes dentro do próprio “núcleo revolucioná-

rio”. O desejo de formar uma estrutura pan-afri-

cana com uma direção política única acabou per-

dendo espaço. Prevaleceu o entendimento de que 

o colonialismo era um inimigo maior do que os 

regimes reacionários africanos e que uma estrutu-

ra única, abarcando todos os Estados – ainda que 

concessões fossem feitas – era essencial para apoiar 

os movimentos de libertação em territórios ainda 

sob jugo colonial ou sob regimes de segregação 

racial (WALLERSTEIN, 1969, p. 62-63). Assim, 

em maio de 1963, trinta chefes de Estado africa-

nos reunidos em Adis Abeba chegaram a um acordo 

regido pelo desejo de salvaguardar e consolidar a 

independência, soberania e integridade territorial 

dos Estados envolvidos, além de combater o neoco-

lonialismo em todas as suas formas (OAU, 1963).

De certo modo, haviam sido acomodados ob-

jetivos dos dois principais núcleos de interesse. Por 

um lado, consagrava-se o princípio de não-interfe-

rência e criava-se uma estrutura cuja ênfase estava 

na cooperação socioeconômica prática. Por outro 

lado, o órgão se comprometia a coordenar esfor-

ços para acelerar o processo de independência dos 

Estados ainda sob jugo colonial – “Dedicação ab-

soluta à emancipação total dos territórios africanos 

que ainda são dependentes” (OAU, 1963, tradução 

nossa) – e afirmava uma política comum de não-ali-

nhamento a nenhum bloco (OAU, 1963).

Com o compromisso firmado em Adis Abeba, 

esperava-se dos chefes de Estado signatários que de-

sarticulassem os grupos que antes fragmentavam poli-

ticamente o continente. Como um gesto para a OUA, 

a UAM encerrou sua representação própria na ONU.

Conclusão

Kwame Nkrumah, primeiro presidente ganês, 

foi um dos articuladores da OUA e um influente 

defensor do pan-africanismo. Discutiu-se neste ar-

tigo sua trajetória política para avaliar sua contri-

buição para a formação de uma agenda continental 

africana – e, em última instância, para a criação da 

OUA, na medida em que ele organizou os primeiros 

encontros entre Estados independentes e levou para 

o continente a discussão sobre o Pan-africanismo.
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Pode-se dizer que o que Wallerstein (1969) cha-

ma de “unidade como aliança”, ou seja, os países que 

entendiam a unidade africana mais como escolha prá-

tica do que como compromisso político-ideológico, 

foi vitoriosa ao conseguir inserir seus objetivos e pre-

ceitos na OUA. Entretanto, sem que o “núcleo revolu-

cionário” original – aqueles que entendiam a “unidade 

como movimento” – houvesse dado início ao pensa-

mento das relações diplomáticas de cada país africano 

como um assunto continental, é possível que não se 

tivesse chegado a uma organização nestas dimensões.

Vale lembrar que uma união política entre Es-

tados independentes era uma inovação naquele mo-

mento histórico (a título de comparação, a Comu-

nidade Econômica Europeia foi criada em 1957, 

dizia respeito a relações econômicas e comerciais, 

e tinha originalmente dimensões menos ambiciosas 

que a OUA). Isso nos permite notar um aspecto 

político peculiar ao continente africano: uma au-

tonomia historicamente construída do ponto de 

vista coletivo para a organização de uma agenda 

continental, o que traz importantes contribuições, 

teóricas e práticas, para as Relações Internacionais.
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